
 

 
PRESIDÊNCIA

Portaria

Portaria GP/DG/SGPE

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª GP/DG/SGPe Nº 325/2014 
A DESEMBARGADORA-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais, tendo em vista o Processo Administrativo – SISDOC nº 16954/2014, 
RESOLVE: 
Remover o servidor ALAN GARCIA SOUZA, Técnico Judiciário, Área Administrativa, Especialidade Segurança, do Quadro de Pessoal deste
Tribunal, do Posto Avançado da Justiça do Trabalho de Porangatu para a 3ª Vara do Trabalho de Aparecida de Goiânia, a partir de 1º de
novembro de 2014. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 24 de setembro de 2014. 
Assinado eletronicamente 
ELZA CÂNDIDA DA SILVEIRA 
Desembargadora-Presidente 
 

Portaria GP/DG/SOF

Relatório de Gestão Fiscal
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª GP/DG/SOF Nº 08/2014 
A DESEMBARGADORA PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais,  
RESOLVE: 
Determinar a publicação do Relatório de Gestão Fiscal referente ao  período de setembro/2013 a agosto/2014, nos termos do artigo 55 da Lei
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000. 
Publique-se no Diário Oficial da União e no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 29 de setembro de 2014. 
ELZA CÂNDIDA DA SILVEIRA 
Desembargadora-Presidente
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PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª GP/SGJ Nº 053/2014 
A DESEMBARGADORA-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA DÉCIMA OITAVA REGIÃO, no uso de suas atribuições
legais e regimentais, 
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CONSIDERANDO o disposto na Resolução Administrativa nº 15, de 1º de março de 2010; 
CONSIDERANDO a manifestação favorável do Juízo Auxiliar de Execução exarada nos autos do PA nº 18100/2014; e 
CONSIDERANDO o número de execuções em desfavor da empresa Sétima do Brasil Ltda, em tramitação no âmbito da 18ª Região da Justiça do
Trabalho, e a perspectiva de sua quitação nos termos da proposta veiculada pela executada,   
RESOLVE: 
Art. 1º Determinar a remessa dos processos em fase de execução em curso na 18ª Região da Justiça do Trabalho, em face de Sétima do Brasil
Ltda, CNPJ nº 24.807.471/0001-74, ao Juízo Auxiliar de Execução desta Corte, objetivando a tentativa de conciliação e eventual reunião dos
processos. 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, data da assinatura eletrônica. 
Original assinado 
ELZA CÂNDIDA DA SILVEIRA 
Desembargadora-Presidente do TRT da 18ª Região
 

DIRETORIA GERAL

Portaria

Portaria DG

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG Nº 1168/2014 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, e tendo
em vista o que consta na PCD 19812/2014, 
R E S O L V E : 
Autorizar o deslocamento do servidor WALCÁCIO SILVA DA COSTA de Goiânia-GO a Anápolis-GO, no dia 04/10/2014, bem como o pagamento
da diária devida. 
Motivo: VISTORIAR OBRAS E REFORMAS - Concluir reparos na rede elétrica da edificação que abriga o Foro Trabalhista de Anápolis, conforme
processo administrativo nº 19.200/2014, cópia anexa. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 26 de setembro de 2014. 
[assinado eletronicamente] 
RICARDO WERBSTER P. DE LUCENA 
DIRETOR-GERAL CJ-4

Portaria DG/SGPE

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG/SGPe Nº 1349/2014 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, tendo em
vista a delegação de competência prevista na Portaria TRT 18ª GP/DG Nº 023/2013, o Processo Administrativo – SISDOC Nº 19034/2014,  
Considerando a edição da Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe nº 89/2014 e apresentação das certidões exigidas pela Resolução 156, de 8 de agosto
de 2012, do Conselho Nacional de Justiça, 
RESOLVE: 
Considerar designado o servidor RONEY CARVALHO OLIVEIRA, Técnico Judiciário, Área Administrativa, do Quadro de Pessoal deste Tribunal,
para exercer a função comissionada de Assistente, código TRT 18ª FC-2, da 2ª Vara do Trabalho de Rio Verde, a partir de 18 de agosto de 2014. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 24 de setembro de 2014. 
Assinado eletronicamente 
RICARDO LUCENA 
Diretor-Geral  
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG/SGPe Nº 1357/2014 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, tendo em
vista a delegação de competência prevista na Portaria TRT 18ª GP/DG Nº 023/2013, o Processo Administrativo – SISDOC Nº 19045/2014,  
Considerando a apresentação das certidões exigidas pela Resolução 156, de 8 de agosto de 2012, do Conselho Nacional de Justiça, 
RESOLVE: 
Considerar designada a servidora MARIA HELENA MARTINS VIEIRA, à disposição desta Corte, para substituir a servidora MARINA JUNQUEIRA
CANÇADO, titular da função comissionada de Chefe de Seção, código TRT 18ª FC-4, do Núcleo de Saúde, no período de 18 a 31 de agosto de
2014, em virtude de férias da titular. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 24 de setembro de 2014. 
Assinado eletronicamente 
RICARDO LUCENA 
Diretor-Geral  
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
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TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG/SGPe Nº 1358/2014 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, tendo em
vista a delegação de competência prevista na Portaria TRT 18ª GP/DG Nº 023/2013, o Processo Administrativo – SISDOC Nº 19220/2014,  
Considerando a edição da Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe nº 89/2014 e a apresentação das certidões exigidas pela Resolução 156, de 8 de
agosto de 2012, do Conselho Nacional de Justiça, 
RESOLVE: 
Considerar designado o servidor DANILO RODRIGUES DE CARVALHO, Técnico Judiciário, Área Apoio Especializado, Especialidade Tecnologia
da Informação, do Quadro de Pessoal deste Tribunal, para substituir o servidor RONALDO BARBOSA DA SILVA, titular da função comissionada
de Chefe de Setor, código TRT 18ª FC-3, da Secretaria de Tecnologia da Informação e Comunicações, no período de 8 a 17 de setembro de 2014,
em virtude de férias do titular. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 25 de setembro de 2014. 
Assinado eletronicamente 
RICARDO LUCENA 
Diretor-Geral 
 
 
 
 

Portaria GP/DG

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª GP/DG Nº 477/2014 
A DESEMBARGADORA PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regulamentares, e tendo em vista o que consta na PCD 19885/2014, 
R E S O L V E : 
Autorizar o deslocamento de JEOVANA CUNHA DE FARIA RODRIGUES de Valparaíso de Goiás-GO a Goiânia-GO, no período de 02/10/2014 a
04/10/2014, bem como o pagamento das diárias devidas. 
Motivo: Participar do Seminário Trabalho Seguro em Ambiente Rural, que se realizará no dia 03 de outubro de 2014, conforme processo nº
16665/2014. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 26 de setembro de 2014. 
[assinado eletronicamente] 
ELZA CÂNDIDA DA SILVEIRA 
DESEMB. PRES. DE TRIBUNAL
 

COMISSÃO DE SELEÇÃO DE ESTAGIÁRIOS

Edital

Edital CSE

 
 
 

PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO

DITAL Nº 23/2014
 
                                     O Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região torna público o processo seletivo para realização de estágio remunerado de
estudantes de nível superior do curso de Direito, para vagas em Caldas Novas, Cidade de Goiás e São Luís de Montes Belos, nos termos da Lei
nº 11.788, de 25 de setembro de 2008, da Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe nº 63/2014 e das instruções contidas neste Edital.
 
I - DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
 
1. O processo seletivo será realizado sob a responsabilidade da Comissão de Seleção de Estagiários, composta por servidores do Tribunal
Regional do Trabalho da 18ª Região.
 
2. A seleção compreenderá a verificação de conhecimentos do candidato por meio de provas objetivas, na forma da presente regulamentação.
 
3. O processo seletivo de que trata este Edital destina-se ao preenchimento de vagas especificadas no capítulo III e formação de cadastro de
reserva. 
 
II - DAS INSCRIÇÕES 
 
1. Poderão inscrever-se estudantes do curso superior de Direito. Na data da convocação os estudantes não poderão estar cursando o último ano
ou o penúltimo e último semestre do respectivo curso.
 
2. Somente poderão concorrer às vagas oferecidas neste edital os estudantes regularmente matriculados e com frequência efetiva em
estabelecimentos públicos ou particulares de curso superior de Direito, oficialmente autorizado ou reconhecido pelo Ministério da Educação.
 
3.  As inscrições serão gratuitas e deverão ser feitas no período de 1º a 7 de outubro de 2014, exclusivamente pela internet, no sítio eletrônico do
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Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região, “www.trt18.jus.br”.
 
4. Para a realização da prova é imprescindível a apresentação do comprovante de inscrição e do documento de identidade original com fotografia.
 
5. O pedido de inscrição implicará o conhecimento e aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edital, em relação às quais não será
admitida alegação de desconhecimento.
 
III - DAS VAGAS
 
1. O processo seletivo de que trata este Edital destina-se ao preenchimento das vagas especificadas no quadro abaixo, bem como à formação de
cadastro de reserva do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região, para o suprimento das vagas que surgirem ou que venham a ser criadas 
durante a validade do certame.
 

 
2. Se houver incompatibilidade entre o horário escolar e o de estágio, o candidato convocado terá sua classificação preservada até o surgimento
de vaga com horário de estágio compatível, observado o período de validade do processo seletivo.
 
3. Ao candidato convocado que, por motivo diverso do disposto no item anterior, não puder iniciar o estágio, será facultado solicitar a colocação de
seu nome no final da lista de classificação em que foi habilitado, passando a posicionar-se no último lugar dessa lista, aguardando nova
convocação, que poderá concretizar-se ou não, no prazo de validade do concurso.
 
4. A solicitação mencionada no item anterior deverá ser encaminhada para o e-mail “sgpe.provimento@trt18.jus.br” no prazo de 2 (dois) dias úteis,
a contar do dia subsequente à convocação.
 
5. O candidato a estágio deverá ter idade mínima de 16 (dezesseis) anos.
 
6. O candidato a estágio deverá observar a política interna de estágio de sua instituição de ensino, bem como o período permitido por ela para
realização de estágio.
 
IV - DAS VAGAS DESTINADAS AOS CANDIDATOS COM DEFICIÊNCIA 
 
1. Fica assegurado às pessoas com deficiência o percentual de 10% (dez por cento) das vagas oferecidas, devendo a deficiência ser comprovada
mediante perícia a ser realizada pela Junta Médica do Tribunal, quando da convocação. 
 
2. Considera-se pessoa com deficiência aquela que se enquadra na categoria do artigo 4º do Decreto nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999.
 
3. O candidato com deficiência, se classificado na forma do capítulo VII, além de figurar na lista de classificação geral, terá seu nome constante da
lista específica para candidatos com deficiência.
 
4. Na hipótese de inexistência de candidato com deficiência aprovado, o preenchimento da vaga dar-se-á pelo próximo candidato da classificação
geral, observada a ordem de classificação no processo seletivo.
 
5. O candidato com deficiência participará em igualdade de condições com os demais candidatos quanto ao conteúdo, à avaliação, ao horário de
aplicação da prova e às notas mínimas exigidas para os demais candidatos.
 
6. O candidato com deficiência que necessitar de qualquer tipo de condição especial para a realização das provas deverá solicitá-la, no ato da
inscrição, à Comissão de Seleção de Estagiários, que tomará as providências necessárias. 
 
7. Caberá ao candidato com deficiência levar consigo os equipamentos e instrumentos de que dependa para a realização das provas, mediante
prévia autorização da Secretária da Comissão de Seleção.
 
8. Serão destinadas aos candidatos com deficiência, para as vagas que surgirem ou forem criadas durante o prazo de validade do processo
seletivo, a décima vaga, a vigésima  vaga, a trigésima vaga, e assim sucessivamente, observada a ordem de classificação, em conformidade com
o § 5º do art. 17 da Lei nº 11.788, de 25 de setembro de 2008, e com o § 1º do art. 37 do Decreto nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999.
 
V – DAS PROVAS
 
1. As provas serão realizadas no dia 12 de outubro de 2014, das 14 às 16 horas, nos locais abaixo discriminados:
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CIDADE CURSO VAGAS

CALDAS NOVAS Curso superior de Direito 2 + cadastro de reserva

CIDADE DE GOIÁS Curso superior de Direito 1 + cadastro de reserva

SÃO LUÍS DE MONTES BELOS Curso superior de Direito 2 + cadastro de reserva

ESTUDANTES INSCRITOS PARA VAGAS
EM

LOCAL DA PROVA ENDEREÇO

CALDAS NOVAS UNICALDAS – Faculdade de Caldas Novas Portal do Lago, Qd: 9, Lts: 01/28, Loteamento
Portal do Lago, Caldas Novas-GO

CIDADE DE GOIÁS UFG – Universidade Federal de Goiás Av. Bom Pastor, nº 8, Setor Areião, Goiás-GO

SÃO LUÍS DE MONTES BELOS FMB - Faculdade Montes Belos Av. Hemógenes Coelho, nº 340, Setor
Universitário, São Luís de Montes Belos-GO
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2. O candidato deverá apresentar-se para a prova munido do comprovante de inscrição e do documento de identidade original com fotografia, em
perfeitas condições, de forma a permitir, com clareza, a sua identificação. 
 
3. Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia da realização da prova, documento de identidade original, por motivo de perda,
roubo ou furto, deverá apresentar o boletim de ocorrência expedido por órgão policial, datado de, no máximo, 30 (trinta) dias.
 
4. O candidato deverá comparecer ao local designado munido de caneta esferográfica (tinta azul ou preta).
 
5. Durante a realização das provas, não será permitida nenhuma espécie de consulta a qualquer material ou comunicação entre os candidatos,
nem a utilização de livros, códigos, manuais, impressões ou quaisquer anotações, bem como telefone celular, computador portátil ou quaisquer
outros aparelhos eletrônicos.
 
6. O candidato deverá comparecer ao local com antecedência de 30 (trinta) minutos do início das provas.
 
7. O tempo de duração da prova será de 2 (duas) horas. 
 
8. O exame será composto de provas objetivas, com questões de múltipla escolha, todas de caráter classificatório, abrangendo as matérias
indicadas no Anexo deste Edital e em conformidade com o quadro abaixo:
 

 
9. Será adotado sistema de numeração, a fim de que os cartões de resposta das provas objetivas cheguem à Comissão de Seleção sem
identificação.
 
10. O candidato não poderá registrar, no cartão de resposta das provas objetivas, nome, assinatura ou qualquer tipo de sinal que possa identificá-
lo, sob pena de anulação de sua prova.
 
11. A Comissão de Seleção de Estagiários assegurará o sigilo das provas e dos gabaritos das provas objetivas até as correspondentes
identificações de autoria e proclamação dos resultados.
 
12. As questões das provas serão elaboradas de acordo com o conteúdo programático constante do Anexo deste Edital.
 
VI - DO JULGAMENTO DAS PROVAS 
 
1.  As provas terão 30 (trinta) questões objetivas e o valor total de 100 (cem) pontos, sendo atribuídos,  4 (quatro) pontos a cada questão de
Português, 3 (três) a cada questão de Noções de Informática e 3 (três) a cada questão de Conhecimentos Específicos. 
 
VII - DA CLASSIFICAÇÃO FINAL
 
1. A classificação dar-se-á pela ordem decrescente das notas obtidas nas provas. 
 
2. Na hipótese de igualdade da nota final terá preferência, para fins de desempate, após observância do disposto no Parágrafo Único do artigo 27
da Lei no 10.741, de 1º de outubro de 2003 (Estatuto do Idoso), sucessivamente, o candidato que:
a) obtiver maior nota na prova de Conhecimentos Específicos;
b) obtiver maior nota na prova de Português;
c) tiver maior idade.
 
3. O resultado final será divulgado no sítio eletrônico do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região, “www.trt18.jus.br”.
 
VIII - DOS RECURSOS
 
1. Será admitido recurso contra as questões da prova, dirigido ao Presidente da Comissão de Seleção de Estagiários, exclusivamente pelo
endereço eletrônico “concurso.estagio@trt18.jus.br”, devendo ser interposto no prazo de até dois dias úteis após a divulgação oficial do gabarito.
 
2. Os recursos deverão conter o nome completo do candidato, número de identidade ou de  inscrição no concurso, o número da questão
impugnada, a fundamentação e a argumentação lógica do pleito. 
 
3. O recurso interposto fora do prazo especificado no item 1 e das condições do item 2, deste capítulo, será liminarmente indeferido.
 
4. O recurso será apreciado pela Comissão de Seleção, em cinco dias úteis, contados do término do prazo para a interposição. 
 
IX - OUTRAS DISPOSIÇÕES
 
1. A aprovação no certame não gera direito à contratação, porém garante aos selecionados a observância da ordem de classificação no ato de
preenchimento das vagas.
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Tipo Área de conhecimentos Número de questões Pontos

Objetiva Língua Portuguesa 10 40

Objetiva Conhecimentos específicos 15 45

Objetiva Noções de Informática 5 15

TOTAL 30 100
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2. O estudante convocado para ocupar vaga de estágio deverá apresentar declaração da instituição de ensino, comprovando estar regularmente
matriculado, com a previsão de término do curso.
 
3. A jornada de estágio será de cinco horas, limitada a 25  horas semanais, e deve ser compatível com o horário escolar, sendo que as cinco horas
deverão estar compreendidas no período das 8h às 18h, de segunda-feira a sexta-feira, nas unidades do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª
Região.
 
4. O estudante perceberá, a título de bolsa de estágio para nível superior, valor mensal correspondente a R$ 800,00 (oitocentos reais), além de
auxílio-transporte, que será pago na proporção dos dias úteis trabalhados (R$ 6,00 por dia estagiado). O valor da bolsa de estágio será
consignado em Termo de Compromisso a ser firmado entre o estagiário e a instituição contratada pelo Tribunal para acompanhar e processar o
estágio.
 
5. A concessão do auxílio-transporte somente se efetivará mediante declaração assinada pelo estagiário, afirmando que utiliza o transporte
coletivo no deslocamento de sua residência para o local de estágio e vice-versa.
 
6. O desligamento do estagiário dar-se-á em conformidade com o disposto no art. 22 da Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe nº 63/2014.
 
7. O pagamento da bolsa será suspenso a partir da data de desligamento do estagiário, qualquer que seja a causa.
 
8. Será contratado pelo Agente de Integração seguro contra acidentes pessoais em favor dos estagiários, na forma do inciso IV  do art. 9º da Lei nº
11.788 de 25 de setembro de 2008.
 
9. O estagiário preencherá uma ficha cadastral e firmará Termo de Compromisso, pelo qual se obrigará a cumprir as normas disciplinares
estabelecidas.
 
10. O estágio não gera vínculo empregatício de qualquer natureza, nos termos da legislação vigente.
 
11. O candidato será convocado por intermédio de e-mail e contactado por telefone, que deverão ser fornecidos por ocasião da inscrição. É de
inteira responsabilidade do candidato manter atualizados seus telefones e e-mail, durante o prazo de validade do concurso, comunicando qualquer
alteração à Seção de Seleção e Provimento através do endereço eletrônico “sgpe.provimento@trt18.jus.br”. 
 
12. O candidato terá o prazo de 2 (dois) dias úteis, a contar do dia subsequente à convocação, para se manifestar a respeito do interesse em
preencher a vaga, e, caso não se manifeste, será considerado desistente e excluído do processo seletivo.
 
13. A seleção terá validade de 1 (um) ano, a partir da data da homologação do resultado final, prorrogável por igual período, a critério da
Administração do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região.
 
14. O estágio nas unidades do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região será regido pela legislação que disciplina a matéria.

 
X - DISPOSIÇÕES FINAIS
 
1. Este Edital e os demais atos pertinentes ao exame de seleção serão publicados no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho – caderno
administrativo TRT 18ª Região, bem como no sítio eletrônico “www.trt18.jus.br”. 
 
2. Os casos omissos ou as dúvidas que eventualmente surgirem serão resolvidos, em caráter irrecorrível, pela Comissão de Seleção, devendo a
consulta ou questionamento ser encaminhado pelo e-mail “concurso.estagio@trt18.jus.br”.
 

                                                                                                 Goiânia, 29 de setembro de 2014.
 
 

Ricardo Lucena
Presidente da Comissão de Seleção de Estagiários

 
 
 

ANEXO 
 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO
 

             
PROGRAMA DA PROVA DE PORTUGUÊS 

·          Interpretação de textos.
·          Acentuação gráfica.                                                                       
·          Análise morfológica e sintática, flexão verbal e nominal. 
·          Pronomes: emprego, formas de tratamento e colocação. 
·          Emprego de tempo e modos verbais. 
·          Concordância nominal e verbal. 
·          Emprego de crase. 
·          Pontuação.

            (Em conformidade com o novo Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa).
 
PROGRAMA DA PROVA DE NOÇÕES DE INFORMÁTICA

·          Conhecimentos em windows.
·          Conhecimentos básico de Editor de texto.
·          Conhecimentos básicos em Internet.
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PROGRAMA DA PROVA DE CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
 
Direito Processual Civil

·          Do processo de conhecimento. Da Jurisdição e Ação. Das partes e dos procuradores. Dos atos processuais. Da formação. Da
suspensão e da extinção do seu processo.

·          Do procedimento ordinário. Da petição inicial. Da resposta do réu. Das provas. Da audiência. Da sentença e da coisa julgada.
 
Direito do Trabalho

·          Princípios.
·          Relação de Trabalho. Relação de Emprego. Empregado  e Empregador. 
·          Da duração do trabalho. Das férias anuais. Da proteção do trabalho da mulher. Da proteção do trabalho do menor.
·          Do contrato individual do trabalho.

 
Direito Processual do Trabalho

·          Organização da Justiça do Trabalho.
·          Competência da Justiça do Trabalho.
·          Processo Judiciário do Trabalho. Do processo em geral. Dos dissídios individuais. Da execução. Dos recursos.

 
Direito Administrativo

·          Ato Administrativo.
·          Administração Pública. Princípios.
·          Administração Direta e Indireta e Fundacional.
·          Servidores Públicos (Cargos, Empregos e Funções Públicas. Concurso Público).

 
Direito Constitucional

·          Direitos e Garantias Fundamentais. Direitos e Deveres Individuais e Coletivos. Direitos Sociais.
·          Poder Judiciário. Garantias. Organização.
·          

 Tribunais e Juízes do Trabalho.
 
 

SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS

Despacho

Despacho SGPE

 
Processo Administrativo nº: 11960/2014 – SISDOC. 
Interessado(a): Cristina Aparecida Neves Ribeiro. 
Assunto: Licença à gestante. 
Decisão: Deferimento. 
 
 
Despacho da Secretaria de Gestão de Pessoas 
Processo Administrativo nº: 18179/2014 – SISDOC. 
Interessado(a): Livia Domingos de Lima Ramos. 
Assunto: Auxílio-natalidade. 
Decisão: Deferimento. 
 
 

 
Despacho da Secretaria de Gestão de Pessoas 
Processo Administrativo nº: 19167/2014 – SISDOC. 
Interessado(a): Dhiogo Pereira. 
Assunto: Licença-paternidade. 
Decisão: Deferimento.
 

 

 

 

ÍNDICE
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 RGF - ANEXO I (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a")


INSCRITAS EM
 RESTOS A PAGAR


LIQUIDADAS NÃO TOTAL
 PROCESSADOS


(a) (b) (c) = (a) + (b)


DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 291.735.070,19 129.064,37 291.864.134,56


Pessoal Ativo 256.038.656,45 40.897,40 256.079.553,85


Pessoal Inativo e Pensionistas 35.696.413,74 88.166,97 35.784.580,71


Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de terceirização (§ 1º do art. 18 da LRF) 0,00


DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1º do art. 19 da LRF) (II) 38.842.903,75 0,00 38.842.903,75


Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária 0,00


Decorrentes de Decisão Judicial 0,00


Despesas de Exercícios Anteriores 8.745.787,04 8.745.787,04


Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 30.097.116,71 30.097.116,71


252.892.166,44 129.064,37 253.021.230,81


0,037374% 0,000019% 0,037393%


LIMITE DE ALERTA (inciso II do § 1º do art. 59 da LRF) - <%>


Diretora da Secretaria de Orçamento e Finanças
SUZANA LAGE FERREIRA


Diretor da Secretaria de Controle Interno
MARCOS BALDUÍNO DE OLIVEIRA


ELZA CÂNDIDA DA SILVEIRA
Desembargadora Presidente


3) Despesas com Requisições de Pequeno Valor (RPV), executadas por meio de descentralização externa de crédito (destaque): Despesa liquidada R$ 367.518,15.


          . a) Despesas liquidadas,  consideradas aquelas em que houve a entrega do material ou serviço, nos termos do art. 63 da Lei 4.320/64;


          . b) Despesas empenhadas mas não liquidadas, inscritas em Restos a Pagar não processados, consideradas liquidadas no encerramento do exercício,


                por força do art.35, inciso II da Lei 4.320/64.


2) As despesas com auxílio-natalidade e auxílio funeral, no valor de R$ 99.989,34, foram excluídas, conforme Acórdão nº 894/2012 – TCU – Plenário.


FONTE: SIAFI – SOF/TRT 18ª – 23/set/2014 – 10h e 28m.


Notas: Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas. No encerramento do exercício, as despesas não liquidadas


inscritas em restos a pagar não processados são também consideradas executadas. Dessa forma, para maior transparência, as despesas executadas


estão segregadas em:


LIMITE PRUDENCIAL (parágrafo único, art. 22 da LRF) - <%> 0,047109% 318.763.093,04


0,044629% 301.986.088,15


% da DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP sobre a RCL (V) = (III c / IV)*100


LIMITE MÁXIMO (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) - <%> 0,049588% 335.540.097,94


APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV) 676.655.840.000,00


R$ 1,00


DESPESA COM PESSOAL


DESPESAS EXECUTADAS (últimos 12 meses)


DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II)


DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL


SETEMBRO/2013 A AGOSTO/2014


OS DADOS SE REFEREM A UMA REPUBLICAÇÃO?            (1 = SIM   2 = NÃO)


UNIÃO – PODER JUDICIÁRIO


TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL


Anexo 1 - Relatório de Gestão Fiscal Relatório de Gestão Fiscal referente ao  período de setembro/2013 a agosto/2014
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